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ANEXO XI – MINUTA DO CONTRATO Nº____/2024/PMCO/TO 

CONTRATO ADMINISTRATIVO PARA EXECUÇÃO DE SERVIÇOS 
DE PAVIMENTAÇÃO EM BLOCOS DE CONCRETO 
INTERTRAVADOS EM VIAS URBANAS DA CIDADE DE COLINAS 
DO TOCANTINS – TO, EM ATENDIMENTO ÀS NECESSIDADES 
DA SECRETARIA MUNICIPAL DE INFRAESTRUTURA E OBRAS 
DE COLINAS DO TOCANTINS/TO, QUE FAZEM ENTRE SI, A 
PREFEITURA MUNICIPAL DE COLINAS DO TOCANTINS/TO E A 
EMPRESA _____________________________________________. 

 

CONTRATO Nº_____/2024/PMCO/TO. 
Processo Administrativo Nº076/2024/PMCO/TO. 
Protocolo Nº5894/2024    
Concorrência Eletrônica Nº002/2024/PMCO/TO. 
Contrato regido pela Lei Nº14.133/2021 e Decreto 
Municipal Nº007/2024. 
 

Pelo presente instrumento firmado por um lado a PREFEITURA MUNICIPAL DE COLINAS 
DO TOCANTINS, ESTADO DO TOCANTINS, pessoa jurídica de direito público interno, 
com sede e foro nesta Cidade, inscrita no CNPJ sob nº. 01.795.483/0001-20, com endereço 
Av. Presidente Dutra nº. 263 – Setor Central, Colinas do Tocantins – TO, representada por 
seu atual prefeito o senhor JOSEMAR CARLOS CASARIN, brasileiro, solteiro, Cirurgião 
Dentista, inscrito no CPF sob nº 399.100.670-72, portador do RG nº4.908.368-8 SSP/RS, 
residente e domiciliado na Rua Raul do Espirito Santo, nº 1712 – Centro – Colinas do 
Tocantins/TO – CEP: 77.760-000 doravante denominado CONTRATANTE, e do outro lado 
a empresa   _____________________________ – Nome Fantasia: _________________, 
inscrita no CNPJ sob nº_______________________, com sede na 
______________________________________________________, representada pelo 
senhor ________________________________, nacionalidade, estado civil, profissão, 
inscrito no CPF sob nº___________________, portador do RG sob 
Nº____________________, residente e domiciliado na 
_____________________________________________________________________, 
doravante designada CONTRATADA, tendo em vista o que consta no Processo 
Administrativo Nº076/2024/PMCO/TO, sob Protocolo Nº5894/2024 e em observância às 
disposições da Lei nº 14.133, de 2021 e do Decreto Nº07, de 31 de janeiro de 2024, que 
regulamenta a Lei Nº14.133/2021 no Município de Colinas do Tocantins/TO, resolvem 
celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente da Concorrência Eletrônica 
Nº002/2024/PMCO/TO, mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas. 

CLÁUSULA PRIMEIRA – DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL 

1.1. O presente Contrato decorre da adjudicação da Concorrência Eletrônica 
Nº002/2024/PMCO/TO, referente ao Processo Administrativo Nº076/2024/PMCO/TO, sob 
Protocolo Nº5894/224, na forma da Lei nº 14.133, de 2021 e do Decreto Nº07, de 31 de 
janeiro de 2024, que regulamenta a Lei Nº14.133/2021 no Município de Colinas do 
Tocantins/TO e do Ato de Homologação da autoridade competente, constante nos autos e 
conforme, tudo que consta nos autos do Processo Administrativo, do qual passa a fazer 
parte integrante deste Contrato. 
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CLÁUSULA SEGUNDA – DO OBJETO  

2.1. Constitui objeto do presente contrato a execução de serviços de pavimentação em 
blocos de concreto intertravados em vias urbanas da cidade de Colinas do Tocantins – TO, 
em atendimento às necessidades da Secretaria Municipal de Infraestrutura e Obras de 
Colinas do Tocantins/TO, partes integrantes deste contrato e conforme, preço, quantitativo 
e especificações constantes na CLAUSULA TERCEIRA. 

2.2. São partes integrantes deste Contrato e vinculam esta contratação, 
independente de transcrição: 

2.2.1. O Projeto Básico que embasou a contratação; 

2.2.2. O Edital de Licitação; 

2.2.3. A Proposta de Preço da Contratada; 

2.2.4. Planilha Orçamentária da Contratada; 

2.2.5. Cronograma Físico – Financeiro; 

2.2.6. Projeto de Pavimentação;  

2.2.7. Eventuais anexos e documentos presentes no Processo referente a Concorrência 
Eletrônica Nº002/2024/PMCO/TO. 

CLÁUSULA TERCEIRA – DO VALOR DO CONTRATO, DO CRITÉRIO DE MEDIÇÃO E 
DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

3.1. Do Valor deste Contrato 

3.1.1. As partes atribuem a este contrato o Valor Global de R$_______________( valor 
por extenso), conforme Proposta de Preço e Planilha Orçamentária, apresentada pela 
Contratada, no ato sessão, parte integrante deste Contrato. 

3.1.2. Acordam as partes que o valor global para execução da obra/serviços objeto deste 
contrato é o valor constante na respectiva Proposta de Preços vencedora apresentada em 
sessão pela Contratada, que será pago de conformidade com o andamento da 
obra/serviços, no que determinar as medições. 

3.1.3. A planilha de quantidades e preços, bem como o cronograma físico-financeiro 
apresentado pela Contratada, na sessão da licitação passam a fazer parte integrante deste 
Contrato. 

3.1.3.1. No preço acordado estão inclusas todas as despesas diretas e indiretas, impostos, 
taxas, encargos trabalhistas, previdenciários, acidentários, seguros, despesas com mão de 
obra, transportes, ferramentas, materiais, equipamentos, contratações e locações e outras 
incidentes. 

3.2. Critério de Medição 

3.2.1. Para fins de medição, ao final de cada etapa da execução contratual, conforme 
previsto no Cronograma Físico-Financeiro parte integrante deste Contrato, o Contratado 
apresentará a medição prévia dos serviços executados no período, por meio de planilha, 
memória de cálculo detalhada e registro fotográfico. 
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3.2.2. Uma etapa será considerada efetivamente concluída quando os serviços previstos 
para aquela etapa, no Cronograma Físico-Financeiro, estiverem executados em sua 
totalidade. 

3.2.3. Na avaliação da execução do objeto para aferição da qualidade da prestação dos 
serviços. 

3.2.4. Será indicada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade 
verificada, sem prejuízo das sanções cabíveis, caso se constate que a Contratada: 

3.2.4.1. Não produzir os resultados acordados, 

3.2.4.2.  Deixar de executar, ou não executar com a qualidade mínima exigida as atividades 
contratadas; 

3.2.5. A aferição da execução contratual para fins de pagamento considerará os seguintes 
critérios: 

3.2.5.1. Fiscalização dos serviços executados in loco; 

3.2.5.2. Análise de quantitativo informado pela contratada, confrontamento de dados 
apresentados. 

3.2.6. Laudos e ensaios dos serviços – conforme especificações contratadas. 

3.4. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

3.4.1. As despesas oriundas do objeto desta licitação ocorrerão por conta dos recursos 
orçamentários previstos no Orçamento Programa de 2024, obedecendo a seguinte 
classificação: 

Gestão 
Código da 
Unidade 

Código 
Orçamentário 

Projeto de 
Atividade 

Elemento de 
Despesa 

Ficha Fonte 

03-prefeitura 
municipal de 
colinas do 
Tocantins 

0358 – secretaria 
municipal de 
infraestrutura e 
obras 

15.451.0501.1.517 
Financiamento 
para Infra 
estrutura Urbana 

3.3.90.51 – Obras 
e Instalações 

0550 
1.754.0000.0000 – 
Operações de 
Crédito  

CLÁUSULA QUARTA – DA FORMA DE PAGAMENTO 

4.1. Os pagamentos serão realizados, obedecida às medições realizadas e aprovadas pelo 
Fiscal Técnico, de acordo com os serviços efetivamente executados, obedecendo ao 
cronograma físico-financeiro e ao respectivo faturamento com apresentação da nota fiscal, 
onde serão discriminados os serviços executados, mediante apresentação de medição dos 
serviços executados e atesto no documento fiscal emitido pelo o Fiscal de Contrato 
designado para a fiscalização da execução dos serviços, obedecidas às condições 
estabelecidas neste Contrato. 

4.2. O pagamento da primeira fatura/nota fiscal somente poderá ocorrer após a 
comprovação da realização dos serviços determinados no cronograma-físico-financeiro 
parte integrante deste Contrato e mediante apresentação dos seguintes documentos:  

a) Registro da obra no CREA/TO; 

b) Matrícula da obra no INSS;  

c) Relação dos Empregados - RE. 
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4.3.  O pagamento do valor faturado deverá ser efetuado no máximo 30 (trinta) dias após o 
certifico do Fiscal de Contrato na Nota Fiscal de serviços executados, observado o 
cumprimento do subitem 4.1. 

4.4. A Nota Fiscal/Fatura emitida pela Contratada deverá conter, em local de fácil 
visualização, a indicação do Nº do Processo Administrativo, Nº do Protocolo, Nº da 
Concorrência Eletrônica e Nº do Contrato, a fim de se acelerar o trâmite de recebimento e 
fornecimento do objeto e posterior liberação do documento fiscal para pagamento. 

4.5. Para efetivação dos pagamentos, a Contratada deverá apresentar juntamente com os 
documentos aludidos no item anterior as seguintes certidões: Certidões de Regularidade 
junto a Fazenda Federal e Dívida Ativa da União, Estadual e Municipal, bem como INSS, 
FGTS e CNDT, aprovadas pelo Fiscal de Contrato, as quais deverão ser juntadas aos autos 
do processo próprio. 

4.6. Poderá ser retido o pagamento de qualquer fatura, no todo ou em parte, nos casos de 
trabalhos defeituosos ou débitos da Contratada para com a Contratante, bem como 
enquanto durar a falta de comprovação por parte da Contratada, da respectiva matrícula 
junto à Seguridade Social e a da correspondente comprovação dos encargos sociais 
pertinentes à obra. 

4.7. O pagamento será feito em favor da empresa contratada através de ordem ou 
transferência bancária em sua conta corrente e será efetuado de acordo com o CNPJ sob 
o qual será emitida a Nota Fiscal que deverá ser o mesmo cadastro do processo de 
contratação. 

4.8. A Contratada deverá indicar no corpo da Nota Fiscal/Fatura, o número e nome do 
banco, agência e conta corrente onde deverá ser feito o pagamento, via ordem bancária;  

4.9. Caso constatado alguma irregularidade nas Notas Fiscais/Faturas, estas serão 
devolvidas a Contratada, com as informações que motivaram sua rejeição, para as 
necessárias correções, contando-se o prazo para pagamento, a sua reapresentação. 

4.10. As notas fiscais/faturas que apresentarem incorreções serão devolvidas à Contratada 
e seu vencimento ocorrerá em 30 (trinta) dias após a data de sua apresentação válida. 

4.11. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem 
bancária para pagamento. 

4.12. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação 
aplicável. 

4.13. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, 
serão retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos 
na legislação vigente. 

4.14. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei 
Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e 
contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado 
à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao 
tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 
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4.15. Na hipótese de o pagamento não ocorrer dentro do prazo previsto no Instrumento 
Contratual e a contratada não ter concorrido para a perda do prazo, deverá ser priorizado, 
observada a ordem cronológica das datas das demais exigibilidades pendentes de 
pagamento, conforme previsto no § 2º do art. 59 do Decreto Nº07, de 31 de janeiro de 2024 
que regulamenta a Lei Nº14.133/2021 no Município de Colinas do Tocantins/TO. 

4.16. Fica vedada qualquer pretensão de pagamento antecipado, parcial ou total, relativo à 
prestação dos serviços objeto deste Contrato, conforme preconiza o art. 145 da Lei nº 
14.133/2021. 

4.17. A Prefeitura Municipal de Colinas do Tocantins/TO, reserva-se o direito de recusar o 
pagamento se, no ato da atestação, for observado que os serviços prestados não estão de 
acordo com as especificações apresentadas e aceitas, aplicando-se ainda as penalidades 
cabíveis. 

4.18. Nenhum pagamento será efetuado à CONTRATADA, enquanto pendente de 
liquidação qualquer obrigação financeira que lhe for imposta, em virtude de penalidade ou 
inadimplência;  

4.19. O valor a ser pago pela Prefeitura Municipal de Colinas do Tocantins/TO ao (à) 
contratado (a) está diretamente vinculado à prestação do serviço a ser contratado. Portanto, 
o Município de Colinas do Tocantins/TO, reserva-se o direito de não efetivar o pagamento 
em caso de descumprimento total ou parcial dos serviços objeto deste Contrato. 

4.20. Não serão efetuados quaisquer pagamentos à CONTRATADA enquanto pendente de 
liquidação quaisquer obrigações em virtude de penalidades impostas ou inadimplência 
contratual, inclusive, sem que isso gere direito ao reajustamento do preço ou à atualização 
monetária. 

4.21. A CONTRATANTE poderá deduzir do montante a pagar os valores correspondentes 
a multas ou indenizações devidas pela CONTRATADA. 

CLÁUSULA QUINTA – DA EXECUÇÃO E DA PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS, DO 
PRAZO E DAS CONDIÇÕES DE FORNECIMENTO E DO RECEBIMENTO DO OBJETO 

5.1. Da execução e da Prestação dos serviços 

5.1.1. O início da execução do objeto  deste Contrato deverá ser dado até 05 dias da 
emissão da ordem de serviço. 

5.1.2. Descrição detalhada dos métodos, rotinas, etapas, tecnologias, procedimentos, 
frequências e periodicidade de execução do trabalho. Serviço se resume em: 

5.1.2.1. Execução de Pavimentação em Blocos de Concreto Intertravados. 

5.1.3. Os materiais aqui especificados devem ser analisados e aprovados pela Fiscalização 
de Obras Públicas, mediante o envio de laudos técnicos e descritivos, dos mesmos, 
contendo as suas características. 

5.1.4. Caso haja qualquer dúvida a respeito da especificação de materiais ou algum item 
tenha saído de linha de produção durante a obra, ou ainda, se ocorrer opção pelo uso de 
algum outro material equivalente, consultar o Município de Colinas do Tocantins – TO 
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através da equipe Técnica de engenharia da Secretaria Municipal de Infraestrutura e obras, 
para que se mantenha o mesmo padrão de qualidade em todos os níveis. 

5.1.5. A CONTRATADA deverá observar as leis de segurança do trânsito, para a efetivação 
dos transportes, tais como coberturas das cargas, condições de segurança dos veículos, 
interdição dos trechos no ato da execução dos serviços, sinalizações adequadas dos locais 
de saída, velocidade admissível, etc. Caberá à contratada a execução e a manutenção de 
toda a sinalização viária provisória, necessária à realização dos transportes dentro de 
padrões de segurança normalizados e também a sinalização das vias de desvio. 

5.1.6. Os serviços poderão ser suspensos, a critério da Fiscalização, diante de negligência 
do tráfego de veículos julgados inadequados ou com os equipamentos de segurança e 
sinalização deficientes.  

5.1.7. A CONTRATADA deverá seguir o cronograma Físico-Financeiro informado nas 
partes técnicas. 

5.1.8. Deverão ser consultados e considerados os projetos e memoriais descritivos 
relacionados abaixo, seguindo rigorosamente as exigências neles dispostos. Não serão 
aceitos pela fiscalização alterações nas especificações contidas nos documentos 
relacionados, a exceção de autorização expressa e documentada por parte da Gerência de 
Fiscalização. 

5.1.9. Quaisquer dificuldades, sejam elas relativas à interpretação dos projetos e 
respectivos memoriais e/ou no cumprimento dos requisitos impostos, deverão ser 
comunicadas imediatamente à fiscalização de modo a suprimir o conflito e assim seguir a 
execução da obra sem comprometimentos ao cronograma. Alegações de dificuldades na 
interpretação dos projetos e memoriais, bem como dúvidas relacionadas a esses, não 
constituirão argumento para aditivos de prazo e valores. Deve seguir as condições pré-
estabelecidas do cronograma, como constam neste Estudo Técnico Preliminar; 

5.1.10. Local de prestação dos serviços 

5.1.10.1. A execução da pavimentação em blocos de concreto intertravados será feita nos 
cruzamentos da rodovia BR-153 com as seguintes vias: Rua Anápolis, Avenida Tiradentes, 
Avenida Ruidelmar Limeira Borges e Rua Osvaldo Pereira de Lima. 

5.1.11. Material a serem disponibilizados 

5.1.11.1. Para a perfeita execução dos serviços, a contratada deverá disponibilizar os 
materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, nas quantidades estimadas 
e qualidades a seguir estabelecidas, promovendo sua substituição quando necessário: 

Item Especificação Código Quantidade 

1.0 Placa vibratória 91277 1,00 

5.1.12. Efetivo pessoal mobilizado 

5.1.12.1. Considerado que metade da mão de obra em uma frente de serviço, deverá contar 
com, no mínimo, 10 pessoas, desde calceteiros, pedreiros e serventes, podendo ser alguns 
colaboradores ser de fora e outra parcela contratada no município. 
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5.1.12.2. A CONTRATADA deve garantir os serviços contra qualquer defeito, durante um 
período de 05 (cinco) anos, a partir da data de emissão pela CONTRATANTE do Termo de 
Recebimento Definitivo, conforme determina o Art. 618 do Código Civil de 2002. 

5.1.12.3. Durante a vigência da garantia, a CONTRATADA compromete-se a executar, 
livres de quaisquer ônus para a CONTRATANTE, reparações, ajustes e substituições de 
partes, peças e acessórios utilizados pela CONTRATADA nos serviços, por defeitos, vícios 
construtivos apresentados ou que estejam colocando em risco a qualidade, a segurança, e 
a confiabilidade, dos mesmos. As correções deverão ser executadas no prazo máximo de 
15 (quinze) dias úteis a contar da data do recebimento da comunicação do(s) mesmo(s). 

5.1.12.4. O contratado é responsável pelos danos causados diretamente a administração 
ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do contrato, não excluindo 
ou reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo órgão 
interessado. 

5.1.12.5. Informações relevantes para o dimensionamento da proposta. Especificação da 
garantia do serviço (art. 40, §1º, inciso III, da Lei nº 14.133, de 2021). O prazo de garantia 
contratual dos serviços, complementar à garantia legal, será de, no mínimo 60 (sessenta) 
meses, contado a partir do primeiro dia útil subsequente à data do recebimento definitivo 
do objeto. 

5.1.13. Uniformes 

5.1.13.1. Os uniformes a serem fornecidos pelo contratado a seus empregados deverão ser 
condizentes com a atividade a ser desempenhada no órgão contratante, compreendendo 
peças para todas as estações climáticas do ano, sem qualquer repasse do custo para o 
empregado, observando o disposto nos itens seguintes, o uniforme deverá compreender às 
seguintes peças do vestuário: 

5.1.13.2. Camisa profissional, modelo aberto de fechamento com botões embutidos, manga 
longa c/botão, faixa refletiva 2,5cm c/ tecido neon verde fluorescente frente, costas e 
mangas, tecido Brim leve; 

5.1.13.3. Calçado ocupacional modelo botina; 

5.1.13.4. Luvas de proteção para mãos; 

5.1.13.5. Capacete tipo boné, ambos os itens conforme, ABNT NBR ISO 20347:2008; 

5.1.13.6. Conjuntos completos ao empregado no início da execução do contrato, devendo 
ser substituído 01 (um) conjunto completo de uniforme a cada 06 (seis) meses, ou a 
qualquer época, no prazo máximo de três dias (5) horas, após comunicação escrita do 
contratante, sempre que não atendam as condições mínimas de apresentação; 

5.1.13.7. As peças devem ser confeccionadas com tecido e material de qualidade, seguindo 
os parâmetros de qualidade, segurança e acabamento; 

5.1.13.8. No caso de empregada gestante, os uniformes deverão ser apropriados para a 
situação, substituindo-os sempre que estiverem apertados; 



 

 
Estado do Tocantins 
Prefeitura Municipal de Colinas do Tocantins 
CNPJ 01.795.483/0001-20 
Secretaria Adjunta de Licitação 
Gestão 2021/2024 
 
 

 
Prefeitura Municipal de Colinas do Tocantins, anexo II, 
situado na Rua 23, Aeroporto, CEP 77.760-000, 
Colinas do Tocantins/TO. 

5.1.13.9. Os uniformes deverão ser entregues mediante recibo, cuja cópia, devidamente 
acompanhada do original para conferência, deverá ser enviada ao servidor responsável 
pela fiscalização do contrato. 

5.2. Do Recebimento do Objeto 

5.2.1. Os serviços serão recebidos provisoriamente no prazo de 05 (cinco) dias úteis, pelo 
(a) responsável pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior 
verificação de sua conformidade com as especificações constantes neste Contrato, no 
Projeto Básico e na proposta. 

5.2.2. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com 
as especificações constantes neste Contrato, no Projeto Básico e na proposta, devendo ser 
refeitos/prestados novamente no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, a contar da notificação 
do contratado, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades. 

5.2.3. Os serviços serão recebidos definitivamente no prazo de 30 (trinta) dias, contados do 
recebimento provisório, após a verificação da qualidade, cumprimento das especificações 
e consequente aceitação mediante termo circunstanciado. 

5.2.4. Na hipótese da verificação a que se refere o subitem anterior não ser procedida 
dentro do prazo fixado, reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento 
definitivo no dia do esgotamento do prazo. 

5.2.5. O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da 
contratada pelos prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato. 

5.2.6. O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, por 
igual período, quando houver necessidade de diligências para a aferição do atendimento 
das exigências contratuais. 

5.2.7. No recebimento e aceitação dos serviços serão observadas, no que couber, as 
disposições contidas no inciso I, alíneas “a” e “b” do art. 57 do Decreto Nº07, de 31 de 
janeiro de 2024, que regulamenta a Lei Nº14.133/2021 no Município de Colinas do 
Tocantins/TO. 

5.2.8. O Recebimento Provisório e Definitivo dos serviços, deverão ser realizados em 
conformidades com o previsto no inciso I c/c alíneas “a”, “b” e “c” do inciso II do art. 58 do 
Decreto Nº07, de 31 de janeiro de 2024, que regulamenta a Lei Nº14.133/2021 no Município 
de Colinas do Tocantins/TO. 

5.2.9. O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto 
ou de saneamento da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela 
Administração durante a análise prévia à liquidação de despesa, não será computado para 
os fins do recebimento definitivo. 
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CLÁUSULA SEXTA – DA GARANTIA DE EXECUÇÃO 

6.1. O valor da garantia de execução será obtido pela aplicação de 5% (cinco por cento) 
sobre o valor contratual, nos termos da Lei nº 14.133/2021, que lhe será devolvida após o 
término da vigência contratual, mediante solicitação por escrito, descontado, se for o caso, 
o valor das multas por ventura aplicadas e ainda não pagas pela Contratada. 

Parágrafo Primeiro: Se ocorrer majoração do valor contratual o valor da garantia de 
execução será acrescido pela aplicação de 5% (cinco por cento) sobre o valor contratual 
majorado. No caso de redução do valor contratual, poderá a contratada ajustar o valor da 
garantia de execução, se assim o desejar. 

Parágrafo Segundo: A garantia de execução será efetuada no valor de 5% (cinco por 
cento) sobre o valor contratual podendo optar pelas modalidades de garantia dispostos no 
Art. 96 § 1° da Lei Federal nº 14.133/2021, da respectiva fatura. 

Parágrafo Terceiro: O comprovante de que a Contratada prestou garantia deverá ser 
entregue no Setor de Contratos da Contratante, em até 10 (dez) dias corridos, após a 
data de assinatura deste contrato, com a devida conferência do (s) gestor (es) e fiscal (is). 
A ordem de serviço só será emitida após a constituição da garantia.  

Parágrafo Quarto: Em caso de rescisão do contrato ou de interrupção dos serviços, não 
será devolvida a garantia, a menos que a rescisão ou paralisação decorram de acordo com 
a Contratante, nos termos da legislação vigente.  

Parágrafo Quinto: Havendo prorrogação de prazo formalmente admitido pela 
Administração, deverá o Contratado apresentar nova garantia de execução deste Contrato, 
de forma a abranger o período de prorrogação, retendo a administração os créditos do 
Contratado, enquanto não efetivada tal garantia, ou valor a ela correspondente.  

Parágrafo Sexto: Ocorrendo aumento no valor contratual decorrente de acréscimos de 
obras ou serviços, a CONTRATADA, por ocasião da assinatura do Termo Aditivo, deverá 
proceder ao reforço da garantia inicial, no mesmo percentual previsto. 

Parágrafo Sétimo: A CONTRATANTE restituirá ou liberará a garantia ofertada, no prazo 
máximo 60 (sessenta) dias após a assinatura do termo de recebimento definitivo dos 
serviços objetos desta licitação, conforme art. 100 da Lei nº 14.133/2021, mediante 
requerimento 

Parágrafo Oitavo: A contratada perderá a garantia de execução, quando: 

- Da inadimplência das obrigações e/ou rescisão do termo de contrato de empreitada; 

- Quando do não recebimento provisório e definitivo e/ou não aceitação pelo 
CONTRATANTE da obra. 

Parágrafo Nono: A devolução da garantia de execução, ou o valor que dela restar, dar-se-
á mediante a apresentação de: 

- aceitação pelo CONTRATANTE do objeto contratual e o termo de recebimento definitivo; 

- certidão negativa de débitos, expedida pelo INSS, referente ao objeto contratado 
concluído (caso o objeto deste contrato se enquadre); 
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- comprovantes, nos casos previstos, de ligações definitivas de água e/ou energia elétrica 
(caso o objeto deste contrato se enquadre). As despesas referentes ao consumo de água 
e energia, durante a execução do objeto, são de inteira responsabilidade da 
CONTRATADA. 

Parágrafo Décimo: Nos casos previstos na Cláusula Nona, a garantia de execução, não 
será devolvida, sendo, então, apropriado pelo CONTRATANTE a título de 
indenização/multa. 

Parágrafo Décimo Primeiro: A garantia assegurará, qualquer que seja a modalidade 
escolhida, o pagamento de obrigações trabalhistas e previdenciárias de qualquer natureza, 
não adimplidas pela CONTRATADA. 

Parágrafo Décimo Segundo: Fica incumbido ao gestor (es) e ao fiscal (is) deste 
contrato, a obrigação de exigência e conferência da garantia de execução junto a 
CONTRATADA. 

CLÁUSULA SÉTIMA – DA VIGÊNCIA, DA PRORROGAÇÃO, DAS ALTERAÇÕES E DAS 
CONDIÇÕES DE REAJUSTE DO CONTRATO 

7.1. Da Vigência deste Contrato e Prorrogação 

7.1.1. O prazo de vigência deste contrato será de 06 (seis) meses, contados da sua 
assinatura, na forma do 105 da Lei Federal Nº 14.133/2021. 

7.1.2. O Contrato poderá ser prorrogado sucessivamente, respeitada a vigência máxima 
decenal, conforme previsão no Instrumento Convocatório e que a autoridade competente 
ateste que as condições e os preços permanecem vantajosos para a Administração, 
permitida a negociação com a CONTRATADA ou a extinção contratual sem ônus para 
qualquer das partes, nos termos do art.106 e art.107, da Lei 14.133/2021, atentando, ainda, 
para o cumprimento dos seguintes requisitos: 

7.1.2.1. Estar demonstrado no processo que a forma de prestação dos serviços tem 
natureza continuada; 

7.1.2.2. Seja juntado relatório que discorra sobre a execução deste contrato, com 
informações de que os serviços tenham sido prestados regularmente; 

7.1.2.3. Seja juntada justificativa de que a Administração mantém interesse na realização 
do serviço; 

7.1.2.4. Haja manifestação expressa do contratado informando o interesse na prorrogação; 

7.1.2.5. Seja comprovado que o contratado mantém as condições iniciais de habilitação. 

7.1.2.6. O contratado não tem direito subjetivo à prorrogação contratual. 

7.1.2.7. A prorrogação do contrato deverá ser promovida mediante celebração de Termo 
Aditivo. 

7.1.2.8. Nas eventuais prorrogações contratuais, os custos não renováveis já pagos ou 
amortizados ao longo do primeiro período de vigência da contratação deverão ser reduzidos 
ou eliminados como condição para a renovação. 
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7.1.2.8. O contrato não poderá ser prorrogado quando o contratado tiver sido penalizado 
nas sanções de declaração de inidoneidade ou impedimento de licitar e contratar com poder 
público, observadas as abrangências de aplicação. 

7.2. Das Condições de Reajuste 

7.2.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano 
contado da data do orçamento estimado, em 19/06/2024, conforme art. 69 Decreto Nº07, 
de 31 de janeiro de 2024, que regulamenta a Lei Nº14.133/2021. 

7.2.2. O orçamento estimado pela Administração baseou-se nas planilhas referenciais 
elaboradas com base no SINAPI NÃO DESONERADO 04-2024, nos termos do que 
preconiza o art. 23 da Lei 14.133/2021. 

7.2.2.1. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do contratado, os 
preços iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, utilizando-se as 
colunas e os índices próprios de reajustamento para cada caso, fornecidos pela tabela de 
Custo Nacional da Construção Civil e Obras Públicas da Fundação Getúlio Vargas, ou outro 
índice que venha a substituí-lo, exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas 
após a ocorrência da anualidade, (§ 1º do art. 68 do Decreto Municipal Nº007 de 31 de 
janeiro de 2024) e de acordo com a seguinte fórmula:  

𝑅 = [
(𝐿𝑚−𝐿𝑜)

𝐿𝑜
] ∗ 𝑃, Onde:  

R = valor do reajustamento procurado; 

Lm = índice relativo ao da data do adimplemento da obrigação; 

Lo = índice inicial – refere-se ao índice de custos ou de preços correspondentes à data 
fixada para entrega da proposta da licitação; 

P = preço unitário contratado. 

7.2.2.1.1. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será 
contado a partir dos efeitos financeiros do último reajustamento ocorrido. 

7.2.2.1.2. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice(s) de reajustamento, o 
contratante pagará ao contratado a importância calculada pela última variação conhecida, 
liquidando a diferença correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o índice(s) definitivo(s). 

7.2.2.1.3. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste deverá(ão) ser o(s) 
definitivo(s). 

7.2.2.1.4. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) 
ou de qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em 
substituição, o(s) que vier(em) a ser determinado(s) pela legislação então em vigor. 

7.2.2.2. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo 
índice oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de Termo 
Aditivo. 

7.2.2.3. O reajuste será realizado por apostilamento. 
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7.3. Das Alterações deste Contrato 

7.3.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e 125 da 
LEI Nº14.133/2021. 

7.3.2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos 
ou supressão que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do 
valor inicial atualizado do contrato, que, a critério da Administração, se façam necessários, 
ou a supressão além desse limite, mediante acordo entre as partes, nos termos do art. 125 
da Lei nº14.133/2021. 

7.3.3. Nenhum acréscimo ou supressão poderá exceder o limite estabelecido neste item, 
exceto as supressões resultantes de acordo entre as partes. 

7.3.4. Se no contrato não houver sido contemplados preços unitários para a obra, esses 
serão fixados mediante acordo entre as partes, respeitando os limites estabelecidos no 
caput deste item. 

7.3.5. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo 
aditivo, submetido à prévia aprovação da consultoria jurídica do contratante, salvo nos 
casos de justificada necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese em que a 
formalização do aditivo deverá ocorrer no prazo máximo de 01 (um) mês (art. 132 da Lei nº 
14.133, de 2021). 

7.3.6. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por 
simples apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art.136 da Lei nº 
14.133, de 2021. 

CLÁUSULA OITAVA – DA FISCALIZAÇÃO E DA GESTÃO DESTE CONTRATO 

8.1. Da Fiscalização 

8.1.1. A entrega do objeto e o cumprimento do disposto neste Contato será fiscalizado pela 
CONTRATANTE, por intermédio da Secretaria Municipal de Infraestrutura e Obras, através 
de servidor, o qual será indicado ou designado em conformidade com o art.15 do Anexo 
VIII – Agentes Públicos do Decreto Nº07, de 31 de janeiro de 2024  que regulamenta a Lei 
Nº14.133/2021 no Município de Colinas do Tocantins/TO, que acompanhará a entrega, de 
acordo com o determinado, controlando os prazos estabelecidos para entrega do mesmo e 
apresentação de fatura, notificando à Contratada a respeito de quaisquer reclamações ou 
solicitações havidas. 

8.1.2. Resguardada a disposição do subitem precedente, a fiscalização representará o 
CONTRATANTE  e o Fiscal deste Contrato, além das competências constante no art. 12 
do Anexo VI – Gestão e Fiscalização de Contratos e das competências constantes no art. 
17 do Anexo VIII – Agentes Públicos, ambos anexos do Decreto Nº07, de 31 de janeiro de 
2024  que regulamenta a Lei Nº14.133/2021 no Município de Colinas do Tocantins/TO, que 
tenham compatibilidade com o objeto deste Contrato,  cabe ainda ao Fiscal deste, as 
seguintes atribuições: 
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a) Receber o objeto, verificando a sua conformidade com as especificações estabelecidas 
neste Contrato, no Projeto Básico e na proposta, principalmente quanto a projeto 
executivo. 

b) Agir e decidir em nome do CONTRATANTE, inclusive, para rejeitar o objeto em 
desacordo com as especificações exigidas; 

c) Comunicar oficialmente à empresa vencedora quanto à rejeição do objeto deste 
Contrato; 

d) Certificar a Nota Fiscal correspondente somente após a verificação da perfeita 
compatibilidade entre os serviços executado e ao que foi solicitado/contratado; 

e) Exigir da Contratada o cumprimento rigoroso das obrigações assumidas; 

f) Sustar o pagamento de faturas no caso de inobservância, pela Contratada, de condições 
previstas neste Contrato; 

g) Transmitir ordens e instruções, verbais ou escritas, à Contratada, no tocante ao fiel 
cumprimento do disposto neste instrumento; 

h) Solicitar a aplicação, nos termos deste Contrato, de multa(s) à Contratada; 

i) Fiscalizar a execução deste contrato para que sejam cumpridas as condições 
estabelecidas, de modo a assegurar os melhores resultados para a Administração, com 
a conferência das notas fiscais e das documentações exigidas para o pagamento e, 
após o ateste, que certifica o recebimento provisório, encaminhar ao gestor deste 
contrato; 

j) Realizar o recebimento provisório do objeto deste contrato, mediante termo detalhado 
que comprove o cumprimento das exigências contratuais. 

k) O Atesto das notas fiscais e das faturas, para fins de pagamento, ficará a cago do 
servidor Rhanã Luz dos Santos, CPF nº 059.145.371-18. 

l) Informar ao gestor deste contrato sobre eventuais vícios, irregularidades ou baixa 
qualidade dos serviços fornecidos pela Contratada. 

m) Competirá ao Fiscal deste Contrato dirimir as dúvidas que surgirem no curso da 
execução deste e de tudo dará ciência a Administração, de acordo com as condições 
constantes neste, observando-se no que couber ao fiscal, as obrigações elencadas 
neste, bem como as disposições constantes no art. 12 do Anexo VI – Gestão e 
Fiscalização de Contratos  e das competências constantes no art. 17 do Anexo VIII – 
Agentes Públicos, ambos anexos do Decreto Nº07, de 31 de janeiro de 2024  que 
regulamenta a Lei Nº14.133/2021 no Município de Colinas do Tocantins/TO. 

8.1.3. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da 
CONTRATADA, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que 
resultante de imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de material inadequado 
de qualidade inferior, e, na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da 
Administração ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com o art. 120 da Lei no 
Lei nº14.133/2021. 
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8.1.4. A fiscalização não eximirá ou reduzirá, em nenhuma hipótese, a responsabilidade da 
Contratada em eventual falta que venha a cometer, mesmo que não indicada pela 
fiscalização da Secretaria Municipal de Infraestrutura e Obras. 

8.1.5. A comunicação entre a Fiscalização e a Contratada será realizada através de 
correspondência oficial e anotações ou registros acerca da execução do objeto deste 
Contrato. 

8.2. Da Gestão deste Contrato 

8.2.1. A gestão deste Contrato será realizada pela Gestora de Contrato, a servidora 
Regilene Rodrigues Borges, inscrita no CPF sob o nº 027.575.561-42, designada pela 
portaria nº 231, de 05 de abril de 2024, em conformidade com o art.15 do Anexo VIII – 
Agentes Públicos do Decreto nº 07, de 31 de janeiro de 2024 que regulamenta a Lei 
Nº14.133/2021 no município de Colinas do Tocantins/TO. 

8.2.2. A Gestora deste Contrato coordenará a autuação da rotina de acompanhamento e 
de fiscalização deste, cujo histórico de gerenciamento deverá conter todos os registros 
formais da execução, a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das 
alterações e das prorrogações contratuais (inciso IV do art. 16 do Anexo VIII – Agentes 
Públicos, ambos anexos do Decreto Nº07, de 31 de janeiro de 2024  que regulamenta a Lei 
Nº14.133/2021 no Município de Colinas do Tocantins/TO). 

8.2.3. As comunicações e determinações da Gestora deste Contrato à Contratada serão 
feitas por escrito, admitindo-se, em caráter excepcional, comunicação verbal que deverá 
ser reduzida a termo, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim. 

8.2.4. A Gestora deste Contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação 
do contratado, para fins de empenho de despesa e de pagamento, e anotará os problemas 
que obstem o fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos 
eventuais (inciso III do art. 16 do Anexo VIII – Agentes Públicos, ambos anexos do Decreto 
Nº 07, de 31 de janeiro de 2024 que regulamenta a Lei Nº14.133/2021 no Município de 
Colinas do Tocantins/TO). 

8.2.5. A Gestora deste Contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do 
Instrumento Contratual ou terceiros contratados, das ocorrências relacionadas à execução 
do Instrumento Contratual e as medidas adotadas, e informar à autoridade superior àquelas 
que ultrapassarem a sua competência (inciso II do art. 16 do Anexo VIII – Agentes Públicos, 
ambos anexos do Decreto Nº07, de 31 de janeiro de 2024 que regulamenta a Lei 
Nº14.133/2021 no Município de Colinas do Tocantins/TO). 

8.2.6. A Gestora deste Contrato realizará o recebimento definitivo do objeto do Instrumento 
Contratual, mediante termo detalhado que comprove o atendimento das exigências 
contratuais (inciso VI do art. 16 do Anexo VIII – Agentes Públicos, ambos anexos do Decreto 
Nº07, de 31 de janeiro de 2024 que regulamenta a Lei Nº14.133/2021 no Município de 
Colinas do Tocantins/TO). 

8.2.7. A Gestora deste Contrato tomará providências para a formalização de processo 
administrativo de responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido 
pela comissão de que trata o art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo 
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setor com competência para tal, conforme o caso (inciso VIII do art. 16 do Anexo VIII – 
Agentes Públicos, ambos anexos do Decreto Nº07, de 31 de janeiro de 2024  que 
regulamenta a Lei Nº14.133/2021 no Município de Colinas do Tocantins/TO). 

8.2.8. Competirá a Gestora deste Contrato, observar no que couber, as competências 
elencadas no art. 12 do Anexo VI – Gestão e Fiscalização de Contratos e das competências 
constantes no art. 17 do Anexo VIII – Agentes Públicos, ambos anexos do Decreto Nº07, 
de 31 de janeiro de 2024 que regulamenta a Lei Nº14.133/2021 no Município de Colinas do 
Tocantins/TO. 

CLÁUSULA NONA – DAS OBRIGAÇÕES DAS PARTES  

9.1. Além das obrigações legais, regulamentares e das demais constantes neste 
Contrato são obrigações da CONTRATADA: 

9.1.1. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor deste Contrato ou 
autoridade superior (art. 137, II, da Lei nº14.133/2021) e prestar todo esclarecimento ou 
informação por eles solicitado. 

9.1.2. Entregar ao setor responsável pela fiscalização deste Contrato, junto com a Nota 
Fiscal para fins de pagamento, os seguintes documentos: 

1) Prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 

2) Certidão Conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 

3) Certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Estadual ou Distrital do 
domicílio ou sede do contratado; 

4) Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e Certidão Negativa de Débitos 
Trabalhistas – CND. 

9.1.3. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em 
parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem vícios, 
defeitos ou incorreções resultantes da execução contratual e/ou fornecimento do objeto 
e/ou dos materiais empregados. 

9.1.4. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem 
como por todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa 
responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento d execução contratual pelo 
Contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, 
caso exigida, o valor correspondente aos danos sofridos. 

9.1.5. Responsabilizar-se pela serviços executados e materiais empregados, dentro dos 
padrões adequados de qualidade, segurança, durabilidade e desempenho, conforme 
previsto na legislação em vigor e na forma exigida neste Contrato. 

9.1.6. Manter, durante toda a execução do objeto deste, em compatibilidade com as 
obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na 
contratação. 

9.1.7. Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, 
previdenciárias, fiscais, comerciais e as demais previstas em legislação específica, cuja 
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inadimplência não transfere a responsabilidade ao Contratante e não onerará o objeto do 
contrato. 

9.1.8. Comunicar ao Fiscal deste contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer 
ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual. 

9.1.9. Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo 
executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas 
ou bens de terceiros. 

9.1.10. Cumprir, durante todo o período de execução deste contrato, a reserva de cargos 
prevista em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para 
aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas em outras normas específicas, 
conforme art. 116 da Lei nº 14.133, de 2021. 

9.1.11. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, quando solicitado 
pelo fiscal do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas 
vagas, conforme parágrafo único, art. 116 da Lei nº 14.133, de 2021. 

9.1.12. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento 
deste contrato. 

9.1.13. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos 
quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores 
futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta 
não seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer 
algum dos eventos arrolados no inciso II, alínea d, art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021. 

9.1.14. Alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento adequados, 
ao perfeito cumprimento das cláusulas deste contrato, fornecendo os materiais, 
equipamentos, ferramentas e utensílios demandados, cuja quantidade, qualidade e 
tecnologia deverão atender às recomendações de boa técnica e a legislação de regência. 

9.1.15. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, 
cumprindo as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local de 
execução do objeto e nas melhores condições de segurança, higiene e disciplina. 

9.1.16. Submeter previamente, por escrito, ao Contratante, para análise e aprovação, 
quaisquer mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial 
descritivo ou instrumento congênere. 

9.1.17. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto 
na condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do 
trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre. 

9.1.18. A Contratada deverá realizar o Recolhimento a Receita Federal do valor o Imposto 
de Renda retido, de acordo com a legislação vigente e aplicável.  

9.1.19. A Contratada deverá preencher as informações relativas ao IRRF, referido 
dispositivo legal que foi regulamentado através da IN RFB Nº 2345/2023 que, através de 
tabela, define quais os percentuais a serem retidos dos prestadores de serviços. 
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9.2. Além das obrigações legais, regulamentares e das demais constantes neste 
Contrato são obrigações da CONTRATANTE: 

9.2.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo 
com este Contrato. 

9.2.2. Receber o objeto contratado no prazo e condições estabelecidas neste Contrato e no 
Projeto Básico; 

9.2.3. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas 
durante a execução do objeto deste, para que seja por ele substituído, reparado ou 
corrigido, no total ou em parte, às suas expensas; 

9.2.4. Acompanhar e fiscalizar a execução deste contrato e o cumprimento das obrigações 
pelo Contratado; 

9.2.5. Efetuar o pagamento ao contratado do valor correspondente a execução do objeto, 
no prazo, forma e condições estabelecidas neste Contrato e no Projeto Básico. 

9.2.6. Aplicar ao contratado as sanções previstas na Lei, neste Contrato. 

9.2.7. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionada 
à execução do objeto deste Contrato, ressalvadas os requerimentos manifestamente 
impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do 
ajuste. 

9.2.8. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo 
Contratado com terceiros, ainda que vinculados à execução do Contrato, bem como por 
qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus 
empregados, prepostos ou subordinados.  

9.2.9. Aplicar, garantida a ampla defesa e o contraditório, as penalidades decorrentes do 
descumprimento do pactuado neste Contrato ou do descumprimento das obrigações 
contratuais, em relação às suas próprias contratações; 

9.2.10. Notificar a Contratada por escrito e com antecedência, sobre multas, penalidades e 
quaisquer débitos de sua responsabilidade; 

9.2.11. Acompanhar e fiscalizar, através do servidor indicado ou designado pela 
Administração, para o cumprimento deste Contrato, anotando em registro próprio as falhas 
detectadas e comunicando as ocorrências de quaisquer fatos que, a seu critério, exijam 
medidas corretivas. 

9.2.12. Comunicar ao Contratado toda e qualquer ocorrência relacionada com a execução 
do objeto contratual, diligenciando nos casos que exigem providências corretivas; 

9.2.13. Emitir requisição/solicitação do objeto solicitado para entrega; 

9.2.14. Atestar, através de servidor responsável, Rhanã Luz dos Santos, CPF nº 
059.145.371-18, a(s) nota(s) fiscal(is) emitidas pela contratada; 

9.2.15. Aplicar, garantida a ampla defesa e o contraditório, as penalidades decorrentes do 
descumprimento do pactuado neste Contrato; 
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9.2.16. Notificar a Contratada por escrito e com antecedência, sobre multas, penalidades e 
quaisquer débitos de sua responsabilidade; 

CLÁUSULA DÉCIMA – DOS MATERIAIS, VEÍCULOS, MÁQUINAS E EQUIPAMENTOS 

10.1. Os materiais, veículos, máquinas e equipamentos a serem empregados nos serviços 
decorrentes deste contrato serão fornecidos pela CONTRATADA e serão de primeira 
qualidade, cabendo a CONTRATANTE, por intermédio da fiscalização, impedir o emprego 
daqueles que julgar impróprios. 

Parágrafo Primeiro: A responsabilidade pelo fornecimento em tempo hábil dos materiais, 
veículos, máquinas e equipamentos será, exclusivamente, da CONTRATADA. 

Parágrafo Segundo: Sempre que dos documentos de licitação não constarem 
características determinadas em referência à mão-de-obra, materiais, artigos e 
equipamentos, entender-se-á que, os mesmos, devem ser novos, da melhor qualidade em 
suas respectivas espécies, de acordo com a finalidade a que se destinam. No caso em que 
materiais, artigos e equipamentos são mencionados nas especificações técnicas e/ou 
memoriais como “similar” a qualquer padrão especial, a CONTRATANTE decidirá sobre a 
questão da similaridade. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA SEGURANÇA DA OBRA 

11.1. A CONTRATADA responderá pela solidez do objeto deste contrato, nos termos do 
art.618 do Código Civil Brasileiro de 2002, bem como pelo bom andamento dos serviços, 
podendo a CONTRATANTE, por intermédio da fiscalização, impugná-los quando 
contrariarem a boa técnica ou desobedecerem aos projetos e/ou especificações técnicas 
e/ou memoriais. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA RESPONSABILIDADE CIVIL DA CONTRATADA 

12.1. A CONTRATADA assumirá integral responsabilidade por danos causados ao 
CONTRATANTE ou a terceiros decorrentes da execução dos serviços ora contratados, 
inclusive acidentes, mortes, perdas ou destruições parciais ou totais, isentando a 
CONTRATANTE de todas as reclamações que possam surgir com relação ao presente 
contrato. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DAS PENALIDADES E DAS SANÇÕES 
ADMINISTRATIVAS 

13.1. A recusa da adjudicatária em assinar este Contrato dentro do prazo estabelecido 
caracteriza o descumprimento total das obrigações assumidas, sujeitando–a às 
penalidades previstas no subitem 13.4. 

13.2. Em razão das condutas previstas no art. 155 da Lei Federal n° 14.133/2021, a 
Prefeitura Municipal de Colinas do Tocantins/TO, poderá, sem prejuízo responsabilidade 
civil e criminal que couber, aplicar as sanções previstas no art. 156 da Lei Federal 
Nº14.133/2021. 

13.3. Para a aplicação das sanções, serão observadas as normas contidas nos artigos 156 
a 163 da Lei 14.133/2021, assegurado ao licitante infrator o direito ao contraditório e à 
ampla defesa. 
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13.4. Nas hipóteses de cometimento de qualquer infração administrativa, poderão ser 
aplicadas ao fornecedor, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal as seguintes 
sanções: 

a) Advertência, pelo cometimento da infração tipificada no art. 155, I da Lei 14.133/2021, 
quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave. 

b) Multa de 10%(dez por cento) sobre o valor contratado dos itens prejudicados em caso 
do cometimento das infrações tipificadas nos incisos IV, V e VII e , IX, X, XI e XII do art. 155 
Lei 14.133/2021, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave. 

c) Multa de mora de 0,5 % (zero vírgula cinco por cento) por dia, sobre o valor contratado, 
pelo cometimento de infração tipificada no art. 155, VII da Lei 14.133/2022 limitado a 20 
dias. Após o vigésimo dia e a critério da Administração, poderá ser considerada inexecução 
total ou parcial do objeto. 

d) Multa de 10 % (dez por cento) sobre o valor contratado pelo cometimento de infração 
tipificada no art. 155, I e II da Lei 14.133/2021 (inexecução parcial deste contrato). 

e) Multa de 20 % (vinte por cento) sobre o valor contratado pelo cometimento de infração 
tipificada no art. 155, III da Lei 14.133/2021 (inexecução total deste contrato). 

f) Impedimento de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do 
ente federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 3 (três) anos, nos casos 
de infração tipificada nos incisos II, III, IV, V e VI, do caput do art. 155 da Lei 14.133/2021, 
quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave; 

g) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, que impedirá o responsável de licitar 
ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes 
federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos, nos casos de 
infração tipificada nos incisos VIII, IX, X, XI e XII do caput do art. 155 da Lei 14.133/2021 
bem como nos demais casos que justifiquem a imposição da penalidade mais grave; 

13.5. As sanções somente serão aplicadas após o decurso do prazo para apresentação de 
defesa prévia do interessado no respectivo processo, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, 
observadas as demais formalidades legais. 

13.6. O recurso ou pedido de reconsideração relativo às penalidades acima dispostas será 
dirigido à autoridade gestora da despesa, a qual decidirá o recurso, se não a reconsiderar 
no prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o recurso com sua motivação à autoridade 
superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis. 

13.7. Da aplicação da sanção prevista no inciso IV do caput do art. 156 da Lei 14.133/2021 
caberá apenas pedido de reconsideração, que deverá ser apresentado no prazo de 15 
(quinze) dias úteis, contado da data da intimação, e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) 
dias úteis, contado do seu recebimento. 

13.8. As sanções previstas nas alíneas “a”, “f” e “g” do subitem 13.4 poderão ser aplicadas 
juntamente com aquela prevista na alínea “b”, “c”, “d” e “e”, e não excluem a possibilidade 
de rescisão unilateral deste Contrato. 
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13.9. As multas previstas no item 13.4 não possuem caráter compensatório, e, assim, o 
pagamento dela não eximirá a CONTRATADA de responsabilidade pelas perdas e danos 
decorrentes das infrações cometidas. 

13.10. As multas aplicadas poderão ser compensadas com valores devidos à 
CONTRATADA mediante requerimento expresso nesse sentido. 

13.11. Ressalvada a hipótese de existir requerimento de compensação devidamente 
formalizado, nenhum pagamento será efetuado à CONTRATADA antes da comprovação 
do recolhimento da multa ou da prova de sua relevação por ato da Administração, bem 
como antes da recomposição do valor original da garantia, que tenha sido descontado em 
virtude de multa imposta, salvo decisão fundamentada da autoridade competente que 
autorize o prosseguimento do processo de pagamento. 

13.12. A aplicação das sanções previstas no item 13.4 não exclui, em hipótese alguma, a 
obrigação de reparação integral do dano causado à Administração Pública. 

13.13. A personalidade jurídica poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso 
do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos nesta Lei 
ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções 
aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com 
poderes de administração, a pessoa jurídica sucessora ou a empresa do mesmo ramo com 
relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o sancionado, observados, em 
todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica 
prévia. 

13.14. Após o devido processo legal, as penalidades serão aplicadas pela autoridade 
competente que deverá comunicar à Secretaria Adjunta de Licitação todas as ocorrências 
para fins de cadastramento e demais providências. 

13.15. Entende-se por autoridade competente o gestor da despesa executada. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA  – DA RESCISÃO CONTRATUAL 

14.1. A rescisão do presente contrato poderá ocorrer nas hipóteses e condições previstas 
nos artigos 137, 138 e 139 da Lei nº 14.133/2021, sem prejuízo da aplicação das sanções 
previstas no presente contrato. 

14.2. Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados, assegurando-se à 
CONTRATADA o direito à prévia e ampla defesa. 

14.3. O termo de rescisão será lavrado sob orientação Assessoria Juridica desta 
Municipalidade, no que couber. 

a) Em nenhuma hipótese a CONTRATANTE pagará indenização à CONTRATADA por 
encargos resultantes da Legislação Trabalhista Previdenciária, Fiscal e Comercial, bem 
como aqueles resultantes de atos ilícitos praticados pela CONTRATADA e seus prepostos 
a terceiros. 

14.4. O termo de rescisão, sempre que possível, deverá indicar: 
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a) Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos em relação ao 
cronograma físico-financeiro atualizado; 

b) Relação dos pagamentos já efetuados e os ainda devidos; 

c) Multas e eventuais indenizações. 

14.5. Rescindido o contrato, o CONTRATANTE assinalará prazo para que a CONTRATADA 
desmobilize o canteiro, deixando o bem imóvel inteiramente livre e desimpedido. 

14.6. O descumprimento das obrigações contratuais relativas à conformidade ao marco 
legal anticorrupção poderá submeter a CONTRATADA à rescisão unilateral do contrato, a 
critério do CONTRATANTE, sem prejuízo da aplicação das sanções penais e 
administrativas cabíveis e, também, da instauração do processo administrativo de 
responsabilização de que tratam a Lei Federal nº 12.846/2013. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA  – DA ANTICORRUPÇÃO 

15.1. As partes declaram conhecer as normas de prevenção à corrupção, previstas na 
legislação brasileira, dentre elas: a Lei de Improbidade Administrativa (Lei nº 8.429/1992), 
a Lei nº 12.846/2013 e seus regulamentos; e para a execução deste contrato, se 
comprometem que nenhuma das partes poderá oferecer, dar ou se comprometer a dar, a 
quem quer que seja, ou aceitar ou se comprometer a aceitar de quem quer que seja, tanto 
por conta própria, quanto por intermédio de outrem, qualquer pagamento, doação, 
compensação, vantagens financeiras ou benefícios indevidos de qualquer espécie, de 
modo fraudulento que constituam prática ilegal ou de corrupção, bem como de manipular 
ou fraudar o equilíbrio econômico financeiro do presente contrato, seja de forma direta ou 
indireta quanto ao objeto deste contrato, devendo garantir, ainda, que seus prepostos, 
administradores e colaboradores ajam da mesma forma 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DA EXTINÇÃO DO CONTRATO 

16.1. O contrato se extingue quando vencido o prazo nele estipulado, independentemente 
de terem sido cumpridas ou não as obrigações de ambas as partes contraentes; 

16.2. Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará 
prorrogada até a conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a 
readequação do cronograma fixado para o contrato. 

16.3. Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa da 
Contratada: 

a) Ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções 
administrativas; e 

b) Poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as 
medidas admitidas em lei para 

a continuidade da execução contratual. 

16.4. O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou 
antes do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos nos artigos 137 a 139, da Lei 
Federal nº 14.133/2021, assegurados o contraditório e a ampla defesa; 
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a) Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei; 

b) A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não 
ensejará a rescisão se não 

restringir sua capacidade de concluir o contrato; 

c) Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado 
termo aditivo para 

alteração subjetiva; 

16.5. A extinção do presente termo de contrato poderá ocorrer: 

a) Por ato unilateral e escrito da Administração, exceto no caso de descumprimento 
decorrente de sua própria 

conduta; 

b) De forma consensual, por acordo entre as partes, conciliação, mediação ou comitê de 
resolução de disputas, 

desde que haja interesse da Administração; 

c) Por decisão arbitral, em decorrência de cláusula compromissória ou compromisso 
arbitral, ou por decisão judicial; 

16.6.  O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido de: 

a) Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 

b) Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

c) Indenizações e multas. 

Parágrafo Primeiro: A extinção por ato unilateral do CONTRATANTE, sujeitará a 
CONTRATADA à multa rescisória de até 10% (dez por cento) sobre o valor do saldo do 
contrato existente na data da extinção, independentemente de outras penalidades. 

Parágrafo Segundo: Caso o valor do prejuízo do CONTRATANTE, advindo da extinção 
contratual por culpa da CONTRATADA, exceder o valor da Cláusula Penal prevista no 
parágrafo anterior, esta valerá como mínimo de indenização, na forma do disposto no art. 
416, parágrafo único, do Código Civil. 

Parágrafo Terceiro: A extinção determinada por ato unilateral da Administração e a 
extinção consensual, deverão ser precedidas de autorização escrita e fundamentada da 
autoridade competente e reduzidas a termo no respectivo processo. 

Parágrafo Quarto: O contrato poderá ser extinto caso se constate que a Contratada 
mantém vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil 
com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que tenha 
desempenhado função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou 
que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, 
até o terceiro grau (art. 14, inciso IV da Lei nº 14.133/2021. 
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CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA  – DAS PRERROGATIVAS DA ADMINISTRAÇÃO 

17.1. O CONTRATANTE poderá fazer uso das prerrogativas previstas no art. 104, da Lei 
Federal nº 14.133/2021 

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – DA VINCULAÇÃO AO PROCESSO 
LICITATÓRIO/PROPOSTA  

18.1. O presente contrato é oriundo do Processo Administrativo Nº076/2024/PMCO/TO, sob 
Protocolo Nº5894/2024, referente a Concorrência Eletrônica Nº002/2024/PMCO/TO, 
referente ao, bem como vincula-se à proposta da empresa vencedora, ora CONTRATADA 

CLÁUSULA DÉCIMA NONA – DA SUBCONTRATAÇÃO 

19.1. Não será admitida a subcontratação do objeto deste Contrato; 

CLÁUSULA VIGÉSIMA – SUSTENTABILIDADE  

20.1. Visando a efetiva aplicação de critérios, ações ambientais e socioambientais, quanto 
à inserção de requisitos de sustentabilidade ambiental e em atendimento a Instrução 
Normativa Nº. 001, 22 de novembro de 2021 de Colinas do Tocantins/TO, a Administração 
poderá exigir os seguintes critérios de sustentabilidade ambiental, quando couber: 

20.1.1. Compromisso com a redução do impacto ambiental associado às atividades de 
transporte e operação de maquinário pesado; 

20.1.2. As boas práticas de otimização de recursos, redução de desperdícios e menor 
poluição se pautam em alguns pressupostos e exigências, que deverão ser observados 
pela CONTRATADA, que deverá fazer uso racional do consumo de energia e água, 
adotando medidas para evitar o desperdício. 

20.1.3. Baixo impacto sobre recursos naturais como flora, fauna, ar, solo e água; 

20.1.4. Preferência para materiais, tecnologias e matérias-primas de origem local; 

20.1.5. Maior eficiência na utilização de recursos naturais como água e energia; 

20.1.6. Maior geração de empregos, preferencialmente com mão de obra local; 

20.1.7. Maior vida útil e menor custo de manutenção do bem e da obra; 

20.1.8. Uso de inovações que reduzam a pressão sobre recursos naturais; 

20.1.9. Origem sustentável dos recursos naturais utilizados nos bens, nos serviços e nas 
obras; 

20.1.10. E utilização de produtos florestais madeireiros e não madeireiros originários de 
manejo florestal sustentável ou de reflorestamento; 

CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA – DOS CASOS OMISSOS  

21.1. Os casos omissos serão decididos pelo CONTRATANTE, segundo as disposições 
contidas na Lei Nº.14.133, de 2021 e demais normas federais aplicáveis e, 
subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei Nº8.078, de 1990 – Código de 
Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais dos contratos. 
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CLÁUSULA VIGÉSIMA SEGUNDA – DA PUBLICAÇÃO E DO REGISTRO 

22.1. Incumbirá a Contratante divulgar o presente Contrato no Portal Nacional de 
Contratações Publicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei Nº14.133, de 2021, bem 
como no respectivo sítio oficial na Internet, em atenção ao art. 91, caput, da Lei Nº14.133, 
de 2021, e ao art. 8º, § 2º, da Lei Nº12.527, c/c art. 7º, § 3º, inciso V, do Decreto Nº7.724, 
de 2012. 

CLÁUSULA VIGÉSIMA TERCEIRA – DO FORO 

23.1. As partes elegem o foro da Comarca de Colinas do Tocantins – TO, para dirimir 
quaisquer dúvidas relativas ao presente contrato, renunciando a qualquer outro, por mais 
privilegiado que seja. 

CLÁUSULA VIGÉSIMA QUARTA – DAS ASSINATURAS  

24.1. E por acharem de acordo, as partes assinam o presente instrumento contratual em 
02 (duas) vias de igual teor e forma, na presença de duas (02) testemunhas que igualmente 
firmam, para qua assim, possa surtir seus regulares efeitos legais. 

Local e data.     

                
______________________________ 
  JOSEMAR CARLOS CASARIN   

                                                             Prefeito Municipal 
                             CONTRATANTE 

 
____________________________ 

[inserir razão social da empresa] 
[inserir representante legal da empresa] 

CONTRATADA 
 

Testemunhas: 

__________________________________     _______________________________ 

NOME:                                                             NOME: 

CPF:                                                                  CPF:  

 
 


